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Condicionantes regionais e individuais da mobilidade de trabalhadores da indústria de transformação do Estado de São Paulo
Resumo: Este artigo tem como objetivo principal investigar os determinantes pessoais e regionais da mobilidade de trabalhadores no Estado de São Paulo. São analisadas duas amostras de indivíduos, referentes a trabalhadores não qualificados e qualificados. Os dados individuais utilizados foram obtidos da base de dados RAIS-MIGRA, e dados municipais são provenientes do IBGE e Ipeadata. A metodologia aplicada aborda um modelo logit hierárquico, que considera as variáveis explicativas nos seus devidos níveis individual e municipal, para modelar a probabilidade de mobilidade, além de considerar possíveis processos de heterogeneidade e dependência espaciais. A análise hierárquica-espacial revelou que as características municipais no destino têm maior impacto na decisão de mobilidade dos trabalhadores qualificados. Eles são atraídos por cidades que têm maior capacidade de geração de emprego, além de apresentar proporção relevante de seu produto determinada por empresas inovativas e exportadoras. As características individuais, como idade, salário no destino, experiência e tamanho da empresa, também se mostram importantes. 
Palavras-chave: Mobilidade de trabalhadores, Trabalhadores Qualificados, Regressão Hierárquica-Espacial.
Abstract: The present work aims to investigate the migration’s personal and regional determinants of mobility of workers in the state of São Paulo. Two samples are examined, one composed by non-skilled workers and another by skilled workers. The micro-data was obtained from Labor Ministry of Brasil (RAIS-MIGRA) and those related to municipalities from IBGE and Ipeadata. The methodology deals with a hierarchical logit model, which considers the variables in their proper individual and municipal levels to model the determinants of worker’s mobility. Besides, the paper considers possible heterogeneity and spatial dependency process in the data. Spatial-hierarchical analysis revealed that the characteristics in the destination city has greater influence on decision to move of skilled workers. They are attracted to cities that have greater capacity to generate employment, and present relevant portion of their value-added determined by innovative and exporters companies. Individual characteristics such as age, wage, tenure and size of company are also important. 
Key words: worker mobility, skilled workers, hierarchical spatial regression. 
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1. Introdução

A decisão de migrar pode ser modelada, segundo Harris e Todaro (1970), como dependente de vários fatores: salários relativos, que traduzem a idéia de o indivíduo preferir permanecer em região de alto desemprego se o salário for alto o bastante para compensar a probabilidade reduzida de encontrar um trabalho em outro lugar; a perspectiva relativa de emprego, que reflete a probabilidade de conseguir um emprego na região de origem em relação às outras regiões; os preços de imóveis, que refletem o custo de vida da região e outros custos de migrar, como custos de se realocar fisicamente e custos menos tangíveis, como deixar uma rede estabelecida de amigos e família na região de origem.

Esse modelo foi tomado por base para muitos outros estudos sobre migração. Mas, estudos recentes enfatizam que existem outros determinantes, pois os movimentos migratórios de trabalhadores implicam algumas questões, como as influências familiares na decisão de migrar, a incerteza sobre os salários futuros, assim como as restrições de informação. Para Debelle e Vickery (1998), o trabalhador considera essas questões importantes porque a decisão de migrar é, na verdade, uma decisão de investimento, já que o indivíduo migrante incorre em custos iniciais que provocam uma redução de renda, com retornos acontecendo ao longo do tempo. De acordo com Pekkala (2003), o indivíduo compara o valor presente dos ganhos de renda com os custos de mobilidade, e só opta por migrar se obtiver ganhos líquidos positivos. Partindo da teoria do capital humano, considera-se que a migração de trabalhadores é um investimento do migrante no capital humano e, assim, a decisão de migrar se dará apenas quando houver chances reais de se recuperar esse investimento após a migração (BORJAS, 1996).
Em geral, idade e escolaridade são positivamente correlacionadas com a probabilidade de migrar (Hazans, 2003; Stambol, 2003; Stark e Bloom, 1985). A educação é uma variável importante que tem influência nas diferenças sistemáticas das respostas individuais. Os indivíduos educados são considerados relativamente mais móveis e adaptáveis, e também mais inovadores e atentos às mudanças nas oportunidades (Sahota, 1968). Com relação à idade do migrante, observa-se que pessoas mais jovens migram com  mais freqüência (Oberg, 1995), desde que tais pessoas possam ganhar um salário mais alto, durante um período mais longo do que pessoas perto da idade de se aposentar. 

Outro fator importante e influente na decisão de migrar é o salário do trabalhador. A migração ocorre quando o indivíduo obtém maior renda do que se permanecer na sua cidade, país ou região, haja vista que os indivíduos usam a migração como um meio de elevar seu padrão de vida ou função utilidade. Se a migração tem impacto positivo sobre a renda do migrante, então ela contribui para a eficiência alocativa do mercado de trabalho, assim como para a produtividade total da economia
Com relação às características das regiões de destino, são muitos os fatores que aumentam ou diminuem sua atratividade relativa para os migrantes, sendo que os fatores econômicos são considerados os mais importantes. Podem ser citadas as diferenças de salários entre as várias regiões, as possibilidades diferenciadas de obtenção de empregos, o custo variável de moradia e de vida, a disponibilidade de empregos na indústria, entre outros. A densidade da população pode atrair migrantes ou pode agir como um fator de expulsão, ou seja, pode afetar a migração tanto pela região de origem como pela de destino (Sahota, 1968).
As variáveis não-pecuniárias também são importantes, as chamadas amenidades, que podem ser positivas ou negativas. Elas englobam vários aspectos, tais como qualidade do ar e da água; acesso a recursos públicos culturais e de recreação; e pequenas taxas de crime, pouco congestionamento do trânsito e barulho (Garber-Yonts, 2004). Para Queiroz e Golgher (2008), a existência dessas características seria um fator relevante para pessoas qualificadas, criativas e com alta escolaridade. 
Dada a relevância da mobilidade da mão-de-obra, principalmente a qualificada, vários estudos foram realizados com o intuito de determinar quais fatores determinam a decisão do indivíduo de mudar ou não de região (Kulu e bilari, 2004; Dahl, 2004). A importância da mobilidade dos trabalhadores qualificados advém do fato de que ela está ligada aos transbordamentos (spillovers) de conhecimento entre regiões. Eles ocorrem porque as idéias estão incorporadas nas pessoas que possuem habilidades, conhecimento e “know-how” para promover o avanço tecnológico (Feldman, 1999; Almeida e Kogut, 1999). Esses transbordamentos podem ocorrer porque esses profissionais qualificados e com experiência são portadores de um tipo de conhecimento que é de natureza tácita. Eles se constituem em elementos do conhecimento não codificáveis, não publicáveis e que os indivíduos não podem explicar completamente. Para sua transmissão efetiva, é preciso de contatos face a face (Dosi, 1988).

Para a mão-de-obra altamente qualificada e criativa, os determinantes não-pecuniários da decisão de migrar relacionados à região têm ganhado cada vez mais importância frente aos fatores econômicos supracitados. Esses indivíduos têm buscado locais com mais amenidades urbanas, tais como aqueles que apresentam melhores condições climáticas, menores níveis de criminalidade, melhores oportunidades de lazer, menores níveis de poluição, menos congestionamento de tráfego, melhores condições de moradia, entre outros (Queiroz e Golgher, 2008).

Os estudos de migração destacam o papel tanto dos fatores que tem relação direta com o indivíduo, seus desejos e crenças, como também dos fatores relacionados ao ambiente social e geográfico. Dessa forma, a análise dos determinantes da migração deve levar em conta fatores pessoais e do contexto no qual o indivíduo está inserido. 

Nesse trabalho, aborda-se a mobilidade espacial de trabalhadores não qualificados e qualificados dentro do Estado de São Paulo com o objetivo de contribuir para identificar os seus condicionantes pessoais e regionais. Do ponto de vista metodológico, os fatores individuais e regionais que afetam a mobilidade laboral são tratados pelo modelo multinível logit, estimado com dois níveis hierárquicos, o individual e o municipal. Além disso, possíveis processos de dependência e heterogeneidades espaciais do modelo hierárquico são controlados por procedimentos hierárquico-espaciais nas variáveis dependente e independentes. A análise é feita para o Estado de São Paulo por causa de sua representatividade em termos de profissionais de elevada escolaridade e vinculados às atividades intensivas em conhecimento (Diniz e Gonçalves, 2001). Além disso, Baeninger (2004) destaca que os principais fluxos migratórios intraestaduais são desencadeados da Região Metropolitana de São Paulo em direção, principalmente, aos pólos de atração regional no interior do estado. 
O artigo apresenta, além dessa parte introdutória, algumas características do mercado de trabalho de São Paulo. A seção 3 trata das metodologias utilizadas, a saber hierárquica e espacial. Os resultados dos modelos são apresentados na seção 4, e, por fim, na seção 5 são realizadas  as considerações finais com síntese dos principais resultados e propostas de trabalhos futuros.
2. Características econômicas e do mercado de trabalho formal do Estado de São Paulo
O Estado de São Paulo figura como a principal economia entre os estados da federação; fato que perdura desde o século XVIII. A dinâmica econômica e populacional sempre se deu principalmente na região metropolitana que se formou ao redor da capital, São Paulo. O crescimento da região metropolitana ocorreu concomitantemente à constituição de diversos pólos econômicos no interior do estado, devido à implantação de bases industriais em diversas regiões do interior do Estado e o revigoramento da atividade agrícola no decorrer dessas décadas (DEDECCA et al., 2009). 

Durante quase todo o século XX, o Estado conviveu com um processo de mudanças econômicas e sociais intensas que o transformaram de um complexo agrícola para exportação em um complexo industrial voltado para o mercado interno e de uma sociedade rural em uma urbana organizada por uma grande região metropolitana (CANO, 1977). Houve um processo de migração intenso para a região, que garantiu a força de trabalho necessária para o desenvolvimento, mas que também gerou um crescimento populacional metropolitano explosivo. Entretanto, nos anos 80 e 90, as tendências econômicas e sociais mudaram e a metrópole perdeu poder de atração dos fluxos migratórios, os quais apesar de continuarem presentes passaram a ser caracterizados por uma migração de retorno ponderável. Outras regiões, como Campinas, São José dos Campos e Ribeirão Preto passaram a desempenhar papel fundamental na redistribuição espacial da população no conjunto do Estado de São Paulo.

Após o ano 2000, acentuou-se a diferenciação da configuração econômica e social do Estado daquela encontrada no final dos anos 70. Além da Região Metropolitana de São Paulo, duas outras se tornam estabelecidas (Campinas e Santos), enquanto outras áreas caracterizam-se como pólos regionais já consolidados por apresentarem razoável concentração econômica e demográfica, com fluxos intermunicipais intensos, como por exemplo São José dos Campos. O município de São Carlos também figura como um caso de pólo regional, mas que tem se desenvolvido em grande parte como um cluster regional ainda emergente.

Com respeito ao contingente populacional, a população residente do Estado de São Paulo era estimada em 37 milhões de pessoas em 1999, pela Fundação Seade. A Região Metropolitana de São Paulo respondia por 48,3% deste total e as demais regiões metropolitanas e pólos de São José dos Campos e São Carlos por 14%. Analisando as taxas de crescimento para o período de 2000 a 2002, nota-se que, em conjunto, as duas regiões consideradas pólos do interior e as Regiões Metropolitanas de Campinas e Santos apresentaram, em média, incrementos populacionais próximos a 1,3% a.a.; patamar superior ao observado para o conjunto do Estado de São Paulo, que está próximo a 1% a.a. Mesmo a região que apresentou o menor crescimento entre as citadas, São Carlos, teve crescimento de 1,05% a.a. Ou seja, todas apresentaram aumentos populacionais maiores do que aquele encontrado para a Região Metropolitana de São Paulo no período (0,9% a.a.)

De forma geral, esses dados sugerem uma tendência de interiorização da população no Estado de São Paulo. Entretanto, apesar de tal processo estar reduzindo lentamente a importância da Região Metropolitana de São Paulo, ela ainda continua sendo o núcleo principal da dinâmica populacional do Estado. Uma analise da distribuição do valor adicionado entre as regiões paulistas também mostra que a principal região metropolitana polariza a dinâmica econômica estadual.

É importante ressaltar a concentração do valor adicionado na Região Metropolitana de São Paulo. No ano de 2000, a tal região respondia por 56% do valor adicionado do Estado de São Paulo. Cabe destacar também a concentração do valor adicionado relativa do pólo de São José dos Campos que supera à da população. Ademais, 66% do valor adicionado e 60% da população pertencem às três principais regiões metropolitanas. Uma leitura inicial desses dados explicita os limites do processo de interiorização do Estado de São Paulo, seja no que diz respeito ao crescimento da população, e que envolve a migração de trabalhadores, seja em relação ao crescimento da atividade econômica. As cidades médias mais distantes da região metropolitana de São Paulo têm ganhado importância, porém de modo ainda muito limitado. 

Segundo Dedecca et al. (2009), dados do Censo Demográfico de 2000 apontavam que a taxa de desemprego estadual apresentava-se alta naquele ano. Assim como a taxa estadual, as taxas de desemprego nas três principais regiões metropolitanas estavam acima dos 10%. Ressalta-se também que as três principais regiões metropolitanas do estado concentram quase 60% da população em idade ativa (PIA) e da população economicamente ativa (PEA). Apenas a Região Metropolitana de São Paulo concentrava 50% da PEA. Entretanto, como apresentava taxa de desemprego maior do que a estadual, contribuía para a formação de um grande contingente de desempregados no estado. O alto estoque de desempregados provavelmente não estava associado a fluxos migratórios que acelerassem o crescimento populacional, intensificando a oferta de trabalho nas regiões metropolitanas. 

Em termos de taxa de formalização do mercado de trabalho, entendida como parcela de ocupados com contribuição para a previdência no total da população ocupada, observa-se que os trabalhadores formais correspondiam a 66% do mercado de trabalho paulista. Observou-se também no período uma tendência de elevação dessa taxa na maioria das regiões, já que o incremento da ocupação formal superou o da população. Entretanto, o crescimento do emprego formal na região metropolitana de São Paulo foi menor do que o crescimento no Brasil e de algumas regiões metropolitanas, como São José dos Campos, São Carlos e Campinas. 
Ao se analisar a distribuição das pessoas mais educadas e qualificadas nos municípios e estados brasileiros, percebe-se que, com relação aos fluxos migratórios intraestaduais, os principais também são desencadeados da Região Metropolitana de São Paulo em direção, principalmente, aos pólos de atração regional no interior: Campinas, Sorocaba, São José dos Campos, Ribeirão Preto, Bauru e São José do Rio Preto, que desempenham papel fundamental no processo de desconcentração relativa da população no Estado (BAENINGER, 2004; QUEIROZ e GOLGHER, 2008). Isso torna o Estado de São Paulo uma importante área de fluxos migratórios tanto intra como inter-regionais, o que justifica o estudo dos determinantes e impactos de tais fluxos como uma forma de compreender melhor o seu dinamismo econômico e social.
3. Metodologia

3.1 Análise Multinível

Os modelos hierárquicos em geral são usados para estudar os dados hierarquicamente organizados, onde as unidades de observação em um nível estão aninhadas em unidades de observação em um nível superior. Ao se agregar ou desagregar os dados, pode-se cometer erros vinculados à falácia ecológica ou atomística, que consiste em analisar os dados em um nível e formular conclusões em outro nível (Radenbush e Byrk, 2002). A falácia ecológica consiste em interpretar dados agregados no nível individual. A falácia atomística consiste em fazer inferências em um nível mais alto baseado na análise de dados individuais (Hox, 2002). 
Outro problema que surge é a possível dependência entre as observações individuais, o que ocorre quando a correlação média (correlação intraclasse) entre as variáveis, medidas para os indivíduos de uma mesma unidade de um determinado nível superior, é maior do que a correlação entre variáveis de indivíduos de diferentes unidades do nível superior (Hox, 2002). Nesse caso, é violada a pressuposição dos testes estatísticos de independência das observações.
Nos casos em que a variável dependente é uma variável binária, a suposição de normalidade feita pela maioria dos modelos é violada, sendo necessário usar função transformação e escolher a distribuição de erros apropriada (Raudenbush e Bryk, 2002).  Nesse caso, foi utilizada a regressão logit, que  para o modelo hierárquico de dois níveis é uma coleção de N grupos (unidades do segundo nível), com uma amostra aleatória de nj unidades do nível 1 (indivíduos) em cada grupo j (j=1…N). Esse tipo de função ainda tem a conveniência de que o valor predito é transformado no logaritmo de chance de sucesso, log-odds, como demonstrado em (1).
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em que ηij é o logaritmo da chance de sucesso para o indivíduo i, e 
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ij é a probabilidade de sucesso para o indivíduo i.

Na análise hierárquica é conveniente considerar primeiro o modelo sem variáveis explicativas no segundo nível, e o intercepto tendo efeito aleatório. Nesse caso, o valor do intercepto é considerado o valor médio esperado da variável dependente e varia entre as unidades de nível 2 (Gelman e Hill, 2007). Nesse sentido, 
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onde 

i = 1…N são as unidades do nível 1, neste caso indivíduos;

j = 1 …J são as unidades do nível 2, municípios;

β0j é o resultado médio para a j-ésima unidade;

eij é o efeito aleatório associado ao nível 1;

O próximo modelo a se estimar visa calcular a variabilidade associada ao nível 1. Por isso, acrescentam-se as variáveis independentes correspondentes a esse nível, ou seja, as relacionadas ao indivíduo. Nesse trabalho, esse modelo nulo tem a forma definida em (3) para a equação do primeiro nível:
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em que os subscritos i e j indexam, respectivamente, indivíduos e municípios. Além disso, β0j = intercepto; βkj = parâmetros a serem estimados no modelo; εij = termo de erro randômico; Xkij = variáveis explicativas. 

Nesse modelo, o nível dois tem a forma simples apresentada pelo modelo nulo:

β0j = γ00 + u0j, 

com u0j ~ N(0, τ00) e,

γ00 = logaritmo da razão de chance média entre os municípios paulistas; τ00 = variância do logaritmo da razão de chance média entre os municípios paulistas.

Após estimar esse modelo, passa-se a incluir, passo a passo, as variáveis explicativas do segundo nível, dado que é um modelo de intercepto aleatório. A partir desse momento, a variância desse modelo torna-se condicional. A inclusão e a significância estatística dessas variáveis explicativas significam que a propensão de o trabalhador se mover varia entre os municípios devido às características do contexto em que ele está localizado. Essas características contextuais podem ser representadas como no modelo definido em (4):
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em que, 

Zsj = variáveis explicativas dos municípios.
Para orientar a inclusão de variáveis contextuais e conhecer sua importância em termos de explicação da variabilidade do intercepto, é usado um índice de redução proporcional da variância, ou da “variância explicada”. Ele possui a seguinte expressão:

Percentual da Variância Explicada =
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O valor desse índice, quando multiplicado por 100, fornece a porcentagem da variância do intercepto do modelo nulo que está sendo explicada pela inclusão de variáveis no segundo nível.

3.2. Análise exploratória espacial
A abordagem convencional do modelo multinível já considera heterogeneidade espacial nos coeficientes, mas pode surgir outro efeito, qual seja a dependência espacial, que  pode levar a problemas de inferência (Anselin, 1988; Anselin, 1999). Para verificar a existência de dependência espacial a nível global, é estimada a estatística I de Moran. Essa estatística permite analisar se os dados são aleatoriamente distribuídos através do espaço, quer dizer, se a variável sob análise não está autocorrelacionada espacialmente. A indicação de autocorrelação espacial positiva revela que há similaridade entre os municípios, ou seja, municípios com alta probabilidade de receber migrantes tendem a estar rodeados por municípios vizinhos que também apresentam alta probabilidade de receber migrantes. Por outro lado, a autocorrelação espacial negativa indica que existe uma dissimilaridade entre os valores do atributo estudado e o da localização espacial deste atributo. 
Para detectar padrões locais de autocorrelação espacial são utilizadas as medidas de autocorrelação espaciais locais conhecidas como LISA – Local Indicators of Spacial Association. Elas são importantes porque indicam autocorrelação local mesmo quando as medidas globais não a identificam. As principais medidas LISA são o Moran Scatterplot e o I de Moran local. 

Esses testes permitirão perceber se o efeito espacial é válido. Nesse caso será estimado o modelo autorregressivo de defasagem espacial, que corresponde ao processo autorregressivo da variável dependente. Sua fórmula é dada por:
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Sendo:

ρ é o parâmetro autorregressivo espacial; W é a matriz de peso; X é a matriz de variáveis independentes; β é a matriz de coeficientes da regressão e ε é o vetor do termo de erro aleatório.

A equação (6) é a forma estrutural do modelo de defasagem espacial. Com a forma reduzida, é mais fácil perceber como age o processo espacial, também conhecido, neste caso, como multiplicador espacial, qual seja:
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O termo (I - ρW)-1 é a inversa de Leontief, que liga a variável yi para todos xi do sistema através do multiplicador espacial, e yi ao ε de todas as localizações no sistema, não apenas ao erro em i (Anselin, 1999). Dessa forma, a equação (7) é importante por mostrar que o efeito espacial opera através das variáveis explicativas X e do termo de erro não observado, ou seja, de fatores não observados que não entraram no modelo. 

Os testes de diagnósticos possibilitam detectar se a dependência espacial é melhor capturada pelo modelo de defasagem espacial ou de erro espacial. Nessa dissertação utilizou-se o teste do Multiplicador de Lagrange (LM) para fazer tal diagnóstico. 

É importante ressaltar que, quando se ignora a autocorrelação espacial e heterogeneidade espacial dos dados, os parâmetros estimados nas regressões podem ser enviesados e ineficientes, se o processo em curso for de defasagem espacial, e apenas ineficientes, se o modelo detectado for de erro espacial. A partir da detecção do modelo espacial adequado, é possível partir para a etapa de estimação do modelo que combina os modelos hierárquicos e espaciais. 

3.3 Análise hierárquico-espacial dos determinantes da mobilidade de trabalhadores 
Para introduzir o caráter espacial no modelo hierárquico, o ponto de partida para o desenvolvimento desse modelo foi o trabalho de Morenoff (2003). O autor parte da equação estrutural do modelo de defasagem espacial, a qual pressupõe que os efeitos espaciais operam através de um processo autorregressivo de defasagem espacial da variável dependente. Porém, o modelo assim representado possui uma variável endógena, WY, que só pode ser estimada através do método de máxima verossimilhança, variáveis instrumentais ou método dos momentos. A alternativa encontrada por Morenoff (2003), para introduzir o efeito espacial na análise hierárquica, foi a inclusão de defasagens espaciais das variáveis independentes no modelo hierárquico, ou seja, a inclusão de WX.

Dessa forma, a metodologia da presente análise é baseada na solução de Morenoff (2003) e na adaptação dessa metodologia para o estudo de desempenho educacional no Brasil, feita por Riani (2005). Conforme Riani, a estimação do modelo consiste em três passos. Em primeiro lugar, são obtidos os resíduos do segundo nível do modelo hierárquico não-condicional, ou seja, quando não se inclui variáveis de nível 2 na análise, apenas as de nível 1. Esses resíduos são os termos u0j e εij da equação do modelo nulo. Em seguida são feitos os testes econométricos espaciais nesses resíduos. Através desses testes, é possível determinar se o efeito espacial opera na forma de defasagem ou de erro espacial. 

Na terceira etapa é estimado o modelo hierárquico-espacial, com duas especificações diferentes. A primeira consiste em acrescentar a defasagem dos resíduos no segundo nível do modelo hierárquico. Dessa forma, é corrigida a dependência espacial tanto das variáveis observadas quanto das não-observadas. A segunda especificação consiste em incluir a defasagem espacial das variáveis contextuais. Cabe ressaltar que, com essa estratégia, não se está controlando os efeitos espaciais das variáveis não-observadas, apenas das observadas. Porém, ela é útil por permitir observar qual covariável é mais correlacionada espacialmente com as varáveis independentes. 
3.4 Descrição do banco de dados e das variáveis
Os microdados utilizados são provenientes da base de dados do Ministério do Trabalho, RAIS-MIGRA e IPEADATA. Como se trata de um estudo multinível, os dados analisados compreendem tanto a amostra de indivíduos (nível 1), quanto os dados referentes às unidades territoriais de análise, os municípios de São Paulo. No segundo nível, são considerados 645 municípios do Estado de São Paulo. 
A amostra de indivíduos é composta por 848.333 trabalhadores, homens e mulheres com idade variando entre 25 e 68 anos. A fim de analisar, especificamente, os determinantes da mobilidade de trabalhadores qualificados, definiram-se duas subamostras, uma de trabalhadores qualificados com mais de 11 anos de estudo e outra de não qualificados, com menos de 11 anos de estudo. A amostra dos trabalhadores qualificados foi composta por 324.596 indivíduos. 
A variável dependente analisada é binária, que assume valor 1 se o indivíduo se moveu entre municípios no período de 1999 a 2002 e 0, no caso contrário. Se o indivíduo se moveu espacialmente, as variáveis regionais referem-se ao município de destino e, no caso contrário, as variáveis referem-se ao seu município de origem. Vale ressaltar que, devido ao curto período de tempo, os resultados devem ser interpretados considerando que a mobilidade espacial é recente.
 As variáveis que expressam as características pessoais e regionais estão descritas no Quadro 1. 

Quadro 1: Descrição das variáveis

	Variáveis
	Descrição

	Nível 1
	 

	Experiência
	Número de meses do trabalhador no mesmo vínculo empregatício. RAIS-MIGRA

	Dummy de sexo
	Assume valor 1 se o indivíduo for do sexo feminino e 0 se for do sexo masculino. RAIS-MIGRA

	Dummies de idade
	3 dummies: entre 25 e 30 anos, entre 30 e 45 anos e maiores de 45 anos. RAIS-MIGRA

	Salário Médio Setorial
	Remuneração média setorial. RAIS-MIGRA

	Dummies de tamanho da empresa
	Dummy para tamanho de empresa: pequena, média e grande. RAIS-MIGRA

	Dummy setor de alta tecnologia
	1 para setor de alta tecnologia, que são considerados os que possuem alta e média-alta relação entre gastos em P&D e valor agregado na estrutura industrial brasileira (Furtado e Carvalho,2005). Incluem-se na primeira categoria material e máquinas elétricas, eletrônica e outros materiais de transporte e na segunda categoria estão informática, máquinas e equipamentos, instrumentos e veículos automotores, proveniente da RAIS-MIGRA.

	Nível 2
	 

	Índice de Gini
	Medida da desigualdade de renda do município. IBGE

	Escolaridade média
	Anos de estudo médios da população acima de 25 anos de idade. IPEADATA

	Renda per capita
	É a soma dos salários de toda a população do município dividido pelo número de habitantes. IPEADATA

	Admissões líquidas
	Média anual das admissões líquidas (admitidos menos desligados) em 1996, 1997 e 1998. CAGED-MTE

	Densidade populacional
	Número de habitantes por quilômetro quadrado. IPEADATA

	Proporção de empresas inovadoras
	Proporção de empresas inovadoras no tecido industrial do município, medido pelo valor agregado de empresas industriais que inovam e exportam em relação ao valor agregado industrial total do município, segundo Lemos et al. (2005).

	Emissões de dióxido de carbono
	Emissões de CO2 - 106 t/ano. Anuário Estatístico de Energéticos por Município no Estado de São Paulo.

	Automóveis/habitantes
	Número total de veículos automotores dividido pela população. Sistema de Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAN / DENATRAN (2001)

	Crimes/habitantes
	Total de ocorrência de crimes dividido pela população. Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE) 2000


Fonte: elaboração própria.
4. Resultados
A análise do efeito aleatório do modelo 1 da amostra de trabalhadores não qualificados (Tabela 1) permite concluir que a hipótese nula de o intercepto ser considerado como tendo efeito aleatório é rejeitada. A variância contextual (u0j) é significativamente diferente de zero. Logo, é aceitável que os municípios apresentem valores distintos para a probabilidade de mobilidade. Como pode ser observado, o componente da variância do modelo 1 é 0,490 e significativa a 1%. Assim, a probabilidade de se mover para os municípios difere segundo suas características. 

A probabilidade de mobilidade diminui se o indivíduo for do sexo feminino, evidenciando o predomínio masculino nas migrações. As dummies de faixa etária são significativas, indicando a importância da idade como fator determinante da mobilidade. A dummy de idade menor que 30 anos apresentou sinal negativo, enquanto a de idade entre 30 e 45 anos apresentou sinal positivo. Isso indica que os indivíduos de meia idade apresentam maior propensão a se mover espacialmente, enquanto os mais jovens dispõem de menor propensão, em relação aos indivíduos situados na faixa etária superior a 45 anos. 
No caso dos trabalhadores mais velhos terem menor propensão à mobilidade que os de meia idade, o resultado está de acordo com a hipótese de que a disposição a se mover espacialmente decresce com o tempo de vida do indivíduo, como nos casos da Espanha (BOVER e ARELLANO, 2000) e EUA (SJAASTAD, 1962). O sinal negativo da dummy da faixa etária de 25 a 30 anos não é o mesmo encontrado amplamente na literatura, em que é comum observar pessoas menores de 30 anos apresentando maior mobilidade que pessoas mais velhas (MITCHELL, 2008; STAMBOL, 2003; PISSARIDES e WADSWORTH 1989). No caso desse trabalho, isso pode estar relacionado ao fato de que essa é a faixa etária em que muitos indivíduos com maior escolaridade estão procurando o primeiro emprego. Além disso, o banco de dados usado nesse trabalho se limita a pessoas maiores de 25 anos, a fim de se trabalhar com trabalhadores que apresentassem idade suficiente para ter completado um curso superior.
A experiência acumulada no trabalho é inversamente relacionada à probabilidade de mobilidade. É possível que o custo de oportunidade de empreender uma mudança seja maior do que o de uma pessoa com pouca ou nenhuma experiência, devido à estabilidade já adquirida. Esse resultado também é encontrado por Dahl (2004) para a Dinamarca, que afirma que as experiências tácitas acumuladas com os anos de trabalho incorporadas nesses indivíduos são menos prováveis de serem transferidas inter-regionalmente. 
A dummy indicativa dos indivíduos empregados no setor de alta tecnologia possui sinal negativo. O fato de esses trabalhadores serem menos móveis do que outros revela que o conhecimento tácito embutido nesses indivíduos é relativamente menos móvel entre firmas localizadas em municípios diferentes. O tamanho da firma situada no município de destino do trabalhador também é um fator relevante para entender sua propensão à mobilidade. A probabilidade de mudança de município é positivamente afetada se a empresa do município de destino é de grande porte, em relação à dummy de referência “empresas de pequeno porte”. Naturalmente, tal resultado reflete a capacidade de atração que grandes empresas exercem sobre os trabalhadores vis-à-vis as pequenas empresas. O mesmo resultado não se mantém para as empresas de médio porte, cujo sinal é negativo.
Diferenças na produtividade do trabalho são geralmente refletidas na renda do trabalhador, por isso a variável salário é uma das variáveis econômicas mais importantes entre as que influenciam a migração. O resultado encontrado corrobora a teoria microeconômica, que argumenta que indivíduos racionais migrarão se receberem mais renda do trabalho no destino (SjaaStad, 1962). 

A inclusão das variáveis explicativas no nível 2 é realizada de forma sucessiva a fim de testar a sensibilidade e a estabilidade dos resultados das variáveis incluídas nos modelos. Nota-se que a variância explicada do intercepto aumenta de 0,6% para aproximadamente 15% quando se inclui todas as características municipais. Por sua vez, as variáveis de nível 1 apresentam grande estabilidade em seus coeficientes independentemente do modelo utilizado, o que indica robustez dos atributos dos indivíduos como fatores explicativos da propensão à mobilidade. 
Tabela 1: Resultados das regressões multinível para probabilidade de mobilidade de trabalhadores não qualificados dos municípios do Estado de São Paulo no período de 1999 a 2002 

	
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4
	Modelo 5
	Modelo 6
	Modelo 7
	Modelo 8

	 Efeito Fixo¹
	Coeficiente
	p-valor
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor

	Intercepto
	-0,009
	0,821
	-0,011
	0,788
	1,860
	0,000
	1,592
	0,000
	1,586
	0,000
	1,354
	0,000
	1,324
	0,000
	1,360
	0,000

	   Densidade populacional
	
	 
	0,054
	0,050
	0,060
	0,027
	0,096
	0,001
	0,095
	0,001
	0,076
	0,008
	0,091
	0,003
	0,087
	0,910

	   Índice de Gini
	
	 
	
	 
	-3,552
	0,000
	-2,491
	0,000
	-2,473
	0,000
	-2,524
	0,000
	-2,484
	0,000
	-2,433
	0,001

	   Escolaridade da população adulta
	
	 
	
	 
	
	
	-0,041
	0,000
	-0,042
	0,000
	-0,081
	0,000
	-0,079
	0,000
	-0,076
	0,000

	   Proporção de empresas           inovadoras
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	0,063
	0,687
	0,002
	0,991
	-0,008
	0,962
	0,010
	0,951

	   Renda per capita
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	0,002
	0,004
	0,002
	0,004
	0,002
	0,002

	   Admissões Líquidas
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	0,042
	0,141
	-0,008
	0,954

	   Emissões de CO2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	-0,098
	0,411

	   Automóveis/hab
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	-0,178
	0,092

	   Crimes/hab
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	-2,547
	0,262

	Experiência
	-0,032
	0,000
	-0,032
	0,000
	-0,032
	0,000
	-0,032
	0,000
	-0,032
	0,000
	-0,032
	0,000
	-0,032
	0,000
	-0,032
	0,000

	Dummy de sexo
	-0,536
	0,000
	-0,537
	0,000
	-0,536
	0,000
	-0,536
	0,000
	-0,536
	0,000
	-0,537
	0,000
	-0,537
	0,000
	-0,537
	0,000

	Salário Médio Setorial
	0,073
	0,000
	0,073
	0,000
	0,073
	0,000
	0,074
	0,000
	0,074
	0,000
	0,073
	0,000
	0,073
	0,000
	0,073
	0,000

	Dummy média empresa
	-0,372
	0,000
	-0,371
	0,000
	-0,372
	0,000
	-0,372
	0,000
	-0,372
	0,000
	-0,372
	0,000
	-0,372
	0,000
	-0,372
	0,000

	Dummy grande empresa
	0,009
	0,482
	0,009
	0,474
	0,009
	0,483
	0,008
	0,506
	0,008
	0,505
	0,008
	0,496
	0,008
	0,495
	0,008
	0,495

	Dummy de idade (< 30 anos)
	-0,134
	0,000
	-0,135
	0,000
	-0,134
	0,000
	-0,134
	0,000
	-0,134
	0,000
	-0,135
	0,000
	-0,135
	0,000
	-0,135
	0,000

	Dummt de idade (entre 30 e 45)
	0,155
	0,000
	0,155
	0,000
	0,155
	0,000
	0,155
	0,000
	0,155
	0,000
	0,155
	0,000
	0,155
	0,000
	0,155
	0,000

	Dummy de setor de alta tecnologia
	-0,204
	0,000
	-0,204
	0,000
	-0,205
	0,000
	-0,205
	0,000
	-0,205
	0,000
	-0,204
	0,000
	-0,204
	0,000
	-0,204
	0,000

	 Efeito Aleatório²
	     σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor

	Coeficiente
	0,490
	0,000
	0,487
	0,000
	0,461
	0,000
	0,436
	0,000
	0,437
	0,000
	0,432
	0,000
	0,431
	0,000
	0,417
	0,000

	% da variância explicada
	
	
	0,612
	
	5,918
	
	11,02
	
	10,82
	
	11,84
	
	12,04
	
	14,90
	

	Número de observações
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nível 1
	
	
	848333
	
	848333
	
	848333
	
	848333
	
	848333
	
	848333
	
	848333
	

	Nível 2
	
	
	645
	
	645
	
	645
	
	645
	
	645
	
	645
	
	645
	

	Número de migrantes – valores 1 da variável dependente
	
	
	149099  
	
	149099  
	
	149099  
	
	149099  
	
	149099  
	
	149099  
	
	149099
	


¹ Coeficientes das variáveis explicativas.
² Variância devido à inclusão de  parâmetros no intercepto aleatório β0 que variam em mais de um nível. Indica a variação intraclasse devido à correlação que existe para a probabilidade de mobilidade entre indivíduos que se deslocam para um mesmo município de destino.

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados do modelo 

No modelo condicional 2 é incluída a densidade populacional do município que explica menos de 1% a variância do intercepto, ou seja, nem 1% da variação na propensão média de mobilidade espacial é explicada por diferenças no nível de densidade populacional observadas entre as cidades paulistas. A probabilidade de mobilidade aumenta se o município de destino é mais populoso. De acordo com Pellegrini e Fotheringham (1999), o sinal positivo é esperado porque em certa medida essa variável está relacionada com o porte da cidade, e por isso com o número de oportunidades disponíveis para emprego, disponibilidade de amenidades urbanas de alto nível. Além disso, espera-se que os indivíduos tenham mais informação sobre grandes cidades metropolitanas do que pequenas cidades. Esse resultado é comumente encontrado na literatura (Etzo, 2008; Beals, Levy e Moses, 1967). 

O efeito negativo da desigualdade de renda do município de destino tem impacto maior sobre a decisão de mobilidade, pois o modelo passa a explicar 6% da variação do intercepto. A escolaridade média da população apresentou sinal negativo. É possível que as pessoas que possuem mais anos de estudo estejam se deslocando para municípios com menor escolaridade média. Esse resultado também foi encontrado por Beals, Levy e Moses (1967) ao analisarem a migração inter-regional em Gana. 
A proporção de empresas inovadoras no tecido industrial do município não exerce influência sobre os trabalhadores não qualificados, dada sua ausência de significância.  Por outro lado, as cidades com renda per capita mais alta mostraram-se mais atrativas para os trabalhadores migrantes, como mostra o coeficiente positivo da variável renda per capita. 

No que diz respeito ao dinamismo do mercado de trabalho na cidade de destino (“admissões líquidas”), a variável apresenta sinal negativo quando são incluídas as variáveis de amenidades, embora não seja significativa. Com a inclusão de variáveis que indicam a qualidade de vida do ambiente urbano (amenidades urbanas), o modelo passa a explicar 15% da variância do intercepto. As três variáveis (grau de poluição, congestionamento de tráfego e grau de violência) possuem sinal esperado (negativo), mas somente o congestionamento do trânsito é estatisticamente significativo (10%). 
Os resultados para os indivíduos qualificados se encontram na Tabela 2. Percebe-se que, para esses trabalhadores, também é aceitável a hipótese do intercepto ser considerado com efeito aleatório. Comparando o modelo 2 (condicional) com o modelo 1 (não condicional), tem-se que a inclusão da densidade populacional explica 2,8% da variância do intercepto. A maior redução é constatada quando se considera, além dessa variável, o índice de Gini e a escolaridade média da população adulta (modelo 4). Nesse caso, as três medidas de contexto explicam conjuntamente 11% da variância do intercepto. No modelo 7, quando são incluídas todas variáveis de contexto o percentual da variância explicada é, aproximadamente, 18%. Portanto, as características municipais têm maior influência sobre a probabilidade de mobilidade dos trabalhadores qualificados, em relação aos não qualificados. Segundo Mata et al. (2007), os migrantes qualificados procuram por cidades com maior dinamismo do mercado de trabalho, o que pode ser representado pelos salários e pela presença de maiores amenidades urbanas.

Com relação às variáveis do nível 1, os coeficientes das variáveis, em geral, apresentaram os mesmos sinais encontrados para os trabalhadores não qualificados, com exceção da dummy de média empresa, cujo sinal passou a ser positivo. Nota-se ainda que o salário setorial exerce impacto significativamente maior sobre os qualificados.
Com relação às características municipais, os sinais das variáveis, em sua maioria, foram iguais. Destaca-se o índice de Gini, que deixa de ser significativo. Isso sugere que trabalhadores qualificados não observam questões relacionadas à desigualdade regional no momento da mobilidade espacial.
A escolaridade da população adulta também apresentou sinal negativo. Com base em Sahota (1968), pode-se justificar o sinal dessa variável pelo fato de que indivíduos migrantes mais educados têm que competir com indivíduos com maior escolaridade da região de destino. Logo, ceteris paribus, um alto nível de educação média da região de destino pode servir como um fator de desestímulo da entrada de mais trabalhadores qualificados. 

A proporção de empresas inovadoras no município de destino passa a ser significativa, influenciando positivamente a probabilidade de deslocamento para um município. Isso significa que a composição de empresas com maior conteúdo tecnológico exerce fator de atração sobre a mobilidade de trabalhadores qualificados, já que essas empresas inovadoras são, em média, usuárias de mão-de-obra mais qualificada. 
Das variáveis que medem qualidade de vida, apenas as emissões de dióxido de carbono são significativas. Assim, o ar com qualidade pior tem efeito negativo sobre a probabilidade de mobilidade espacial. A não significância estatística do número de automóveis e crimes por pessoa pode estar relacionada aos resultados da análise exploratória espacial
 que indicou a presença de aglomerações de cidades com maior proporção de empresas inovadoras, como por exemplo, Campinas e São Paulo, que atraem os migrantes qualificados. Essas são cidades grandes que contam com vários tipos deseconomias de aglomeração, contudo, continuam atraindo migrantes, com destaque para os qualificados que parecem considerar outras características municipais mais relevantes.

Como mostrado na Tabela 2, aproximadamente 18% da variabilidade intermunicipal da propensão à mobilidade do trabalhador qualificado podem ser atribuídas às variáveis territoriais (município). Isso revela que, apesar das características dos municípios serem mais importantes para os qualificados vis-à-vis os não qualificados, variáveis individuais possuem peso mais elevado na propensão à mobilidade, em relação a variáveis municipais. Entretanto, os fatores regionais possuem influência não desprezível na explicação da mobilidade de trabalhadores.
4.1 Controle para os efeitos espaciais
Com o objetivo de detectar a presença de autocorrelação espacial nas variáveis, foi estimada a estatística I de Moran. Como pode ser observado na Tabela 3, há presença de autocorrelação espacial positiva e significativa em todas as variáveis, com exceção da variável de admissões líquidas e automóveis por habitantes, sendo tais variáveis, por isso, excluídas da análise espacial. Para as demais variáveis, o I de Moran positivo significa que há similaridade entre o valor da variável e sua a localização espacial, indicando concentração dos dados. 
Dada a indicação de existência de autocorrelação, faz-se necessário detectar o processo espacial que de fato ocorre, analisando os resíduos do nível regional. Os testes de diagnóstico para autocorrelação espacial realizados nas regressões de MQO revelam a existência de um processo de defasagem espacial para as duas amostras (Tabelas 4 e 5). 
Tabela 2: Resultados das regressões multinível para probabilidade de mobilidade dos trabalhadores qualificados dos municípios do estado de
 São Paulo no período de 1999 a 2001

	Variáveis independentes
	Modelo 1
	Modelo 2
	Modelo 3
	Modelo 4
	Modelo 5
	Modelo 6
	Modelo 7
	Modelo 8

	 
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor
	Coef.
	p-valor

	Intercepto
	-0,742
	0,000
	-0,749
	0,000
	-0,611
	0,096
	-0,905
	0,012
	-0,981
	0,007
	-1,173
	0,002
	-1,243
	0,001
	-0,632
	0,088

	  Densidade populacional
	
	
	0,087
	0,001
	0,087
	0,001
	0,124
	0,000
	0,112
	0,000
	0,097
	0,000
	0,121
	0,000
	0,119
	0,000

	  Índice de Gini
	
	
	
	
	-0,261
	0,703
	0,934
	0,184
	1,113
	0,112
	1,052
	0,132
	1,149
	0,097
	1,010
	0,159

	  Escolaridade da população adulta
	
	
	
	
	
	
	-0,044
	0,000
	-0,053
	0,000
	-0,086
	0,000
	-0,083
	0,000
	-0,091
	0,000

	  Empresas inovadoras
	
	
	
	
	
	
	
	
	0,437
	0,004
	0,385
	0,011
	0,368
	0,013
	0,469
	0,003

	  Renda per capita
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0,002
	0,015
	0,002
	0,014
	0,002
	0,006

	  Admissões Líquidas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0,070
	0,007
	-
	-

	  Emissões de CO2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	-0,092
	0,050

	  Automóveis/hab
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	-0,160
	0,216

	  Crimes/hab
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	3,115
	0,193

	Experiência
	-0,015
	0,000
	-0,015
	0,000
	-0,015
	0,000
	-0,015
	0,000
	-0,015
	0,000
	-0,015
	0,000
	-0,015
	0,000
	-0,014
	0,000

	Dummy de sexo
	-0,431
	0,000
	-0,431
	0,000
	-0,431
	0,000
	-0,431
	0,000
	-0,431
	0,000
	-0,431
	0,000
	-0,431
	0,000
	-0,438
	0,000

	Salário Médio Setorial
	0,224
	0,000
	0,223
	0,000
	0,223
	0,000
	0,224
	0,000
	0,224
	0,000
	0,223
	0,000
	0,224
	0,000
	0,075
	0,000

	Dummy média empresa
	0,355
	0,000
	0,355
	0,000
	0,355
	0,000
	0,355
	0,000
	0,355
	0,000
	0,356
	0,000
	0,355
	0,000
	0,140
	0,000

	Dummy grande empresa
	0,482
	0,000
	0,482
	0,000
	0,482
	0,000
	0,481
	0,000
	0,481
	0,505
	0,482
	0,000
	0,482
	0,000
	-0,332
	0,000

	Dummy de idade (< 30 anos)
	-0,150
	0,002
	-0,150
	0,002
	-0,150
	0,002
	-0,150
	0,002
	-0,150
	0,002
	-0,151
	0,001
	-0,151
	0,001
	-0,284
	0,000

	Dummt de idade (> 45 anos)
	0,152
	0,001
	0,152
	0,001
	0,152
	0,001
	0,152
	0,001
	0,152
	0,001
	0,151
	0,001
	0,151
	0,001
	-0,275
	0,000

	Dummy de setor de alta tecnologia
	-0,287
	0,000
	-0,287
	0,000
	-0,287
	0,000
	-0,286
	0,000
	-0,287
	0,000
	-0,287
	0,000
	-0,288
	0,000
	-0,190
	0,000

	 
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor
	σ2
	p-valor

	Coeficiente
	0,422
	0,000
	0,410
	0,000
	0,411
	0,000
	0,375
	0,000
	0,368
	0,000
	0,363
	0,000
	0,355
	0,000
	0,347
	0,000

	% da variância explicada
	
	
	2,84
	
	2,61
	
	11,14
	
	12,80
	
	13,98
	
	15,88
	
	17,77
	

	Número de observações
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nível 1
	324596
	
	324596
	
	324596
	
	324596
	
	324596
	
	324596
	
	324596
	
	324596
	

	Nível 2
	643
	
	643
	
	643
	
	643
	
	643
	
	643
	
	643
	
	643
	

	Número de migrantes – valores 1 da variável dependente
	56833
	
	56833
	
	56833
	
	56833
	
	56833
	
	56833
	
	56833
	
	56833
	


Fonte: Elaboração própria com base nos resultados do modelo.

Tabela 3: Estatística I de Moran para as variáveis que representam

as características dos 645 municípios de São Paulo no ano 2000.

	Variável
	I de Moran
	Prob.

	Índice de Gini
	0,365
	0,000

	Escolaridade Média da População Acima de 25 anos
	0,109
	0,024

	Proporção das Empresas Inovadoras
	0,345
	0,000

	Renda per capita
	0,327
	0,000

	Densidade Populacional
	0,723
	0,000

	Admissões Líquidas
	0,025
	0,461

	Crimes/habitante
	0,320
	0,000

	Emissões de CO2
	0,035
	0,079

	Automóveis/habitantes
	0,011
	0,796


        Fonte: Elaboração própria com base nos resultados da análise 

        exploratória espacial dos dados.

Na amostra de não qualificados, o teste de multiplicador de Lagrange robusto não é significativo para autocorrelação na forma de erro espacial, apenas para de defasagem espacial, indicando que a dependência espacial apresenta-se nesta forma. Na amostra de indivíduos qualificados os dois testes robustos são significativos. 

Tabela 4: Estimativas da regressão para os resíduos do nível 2 para a probabilidade de mobilidade da amostra de trabalhadores não qualificados
	Variáveis 
	Modelo MQO - Resíduo MQO
	Modelo de defasagem espacial MQ2E - Resíduo MQO

	
	Coeficiente
	Prob.
	Coeficiente
	Prob.

	Constante
	1,365
	0,000
	1,261
	0,001

	Termo de defasagem espacial Wy
	-
	-
	0,137
	0,082

	Densidade Populacional
	0,084
	0,023
	0,083
	0,022

	Índice de Gini
	-2,843
	0,000
	-2,546
	0,001

	Escolaridade Média da População
	-0,083
	0,000
	-0,078
	0,000

	Proporção de Empresas Inovadoras
	0,021
	0,909
	-0,023
	0,903

	Renda per capita
	0,003
	0,001
	0,002
	0,009

	Admissões Líquidas
	-0,008
	0,923
	-0,001
	0,990

	Emissões de CO2
	-0,098
	0,500
	-0,092
	0,525

	Auto/hab
	-0,118
	0,043
	-0,121
	0,037

	Crimes/habitante
	0,232
	0,926
	0,619
	0,805

	R²
	0,082
	
	
	

	R² ajustado
	0,069
	
	
	

	Testes de dependência espacial
	Valor
	Prob.
	Valor
	Prob.

	ML erro espacial
	5,242
	0,022
	0,355
	0,551

	ML erro espacial robusto
	0,469
	0,501
	
	

	ML defasagem espacial
	6,091
	0,014
	
	

	ML defasagem espacial robusto
	1,319
	0,038
	
	


Fonte: Elaboração própria com base nos resultados das regressões dos resíduos.
Na estimação do modelo de defasagem, o coeficiente do termo Wy, ou seja, o parâmetro autorregressivo espacial (ρ) é significativo nos dois casos. Considerando primeiro a amostra de trabalhadores não qualificados (Tabela 4), o coeficiente do termo de defasagem espacial (Wy) foi igual a 0,137 e significativo a 10%. O significado do coeficiente da defasagem espacial da variável dependente é que a probabilidade de mobilidade média dos indivíduos em determinado município está associada a mudanças nas variáveis observadas incluídas no modelo e das não-observadas nos municípios vizinhos.
No modelo de defasagem algumas variáveis têm seu efeito diminuído, como densidade e admissões líquidas. Com relação à amostra de indivíduos com mais de 11 anos de estudo (Tabela 5) ressalta-se que o índice de Gini deixa de ser positivo e passa a ser negativo. Por fim, nos dois casos observa-se que o teste de diagnóstico aponta para a existência de erro espacial remanescente após a introdução do termo de defasagem espacial, já que o multiplicador de Lagrange para o erro espacial (MLλ) continua significativo mesmo com a inclusão do termo de erro defasado (Wy).

Tabela 5: Estimativas da regressão para os resíduos do modelo hierárquico sem covariáveis no nível 2 para a probabilidade de mobilidade dos indivíduos qualificados

	Variáveis 
	Modelo MQO - Resíduo MQO
	Modelo de defasagem espacial MQ2E - Resíduo MQO

	
	Coeficiente
	Prob.
	Coeficiente
	Prob.

	Constante
	-0,492
	0,240
	0,828
	0,104

	Termo de defasagem espacial Wy
	
	-
	1,209
	0,000

	Densidade Populacional
	0,131
	0,001
	0,102
	0,017

	Índice de Gini
	0,723
	0,373
	-1,147
	0,216

	Escolaridade Média da População
	-0,074
	0,000
	-0,026
	0,269

	Proporção de Empresas Inovadoras
	0,406
	0,048
	-0,204
	0,406

	Renda per capita
	0,001
	0,141
	-9,109
	0,920

	Admissões Líquidas
	0,116
	0,195
	0,022
	0,819

	Emissões de CO2
	0,088
	0,580
	-0,160
	0,357

	Auto/habitantes
	-0,071
	0,267
	-0,109
	0,103

	Crime/habitantes
	5,381
	0,049
	2,972
	0,307

	R²
	0,111
	
	
	

	R² ajustado
	0,101
	
	
	

	Testes de dependência espacial
	Valor
	Prob.
	Valor
	Prob.

	ML erro espacial
	6,091
	0,014
	28,119
	0,000

	ML erro espacial robusto
	5,400
	0,020
	
	

	ML defasagem espacial
	8,443
	0,004
	
	

	ML defasagem espacial robusto
	7,752
	0,005
	
	


Fonte: Elaboração própria com base nos resultados das regressões dos resíduos
4.2 Análise hierárquico-espacial dos determinantes da probabilidade de mobilidade intermunicipal
A presença de um processo espacial nos resíduos faz com que as estimativas dos coeficientes do modelo hierárquico não sejam confiáveis, podendo ser enviesadas e/ou ineficientes. Com o objetivo de corrigir esse problema, tentou-se incorporar o efeito espacial no modelo hierárquico na forma de defasagem de resíduos e defasagem de variáveis. Ao se estimar a primeira forma, controla-se para a autocorrelação espacial existente tanto nas variáveis observadas quanto nas não-observadas. De outra forma, quando se considera apenas as defasagens espaciais das variáveis independentes, controlam-se apenas os fatores observáveis. Porém, esse método evidencia qual variável independente é mais correlacionada espacialmente com a probabilidade de mobilidade.
Os resultados do modelo hierárquico-espacial para a amostra de trabalhadores não qualificados e qualificados encontram-se nas Tabelas 6 e 7. Para facilitar as comparações, os resultados do melhor modelo hierárquico especificado das duas amostras, modelo 8, também se encontram nas tabelas. Visto que nessa análise as variáveis de interesse são as contextuais, os resultados para as variáveis de nível 1 não são mostrados, entretanto não diferem dos anteriores.
Tabela 6: Resultados dos modelos hierárquicos sem e com efeitos espaciais para a amostra trabalhadores não qualificados

	Variáveis independentes
	Modelo Hierárquico (Modelo 8)
	Modelo com a defasagem dos resíduos
	Modelo com a defasagem das variáveis independentes

	Efeito Fixo1
	Coeficiente
	Prob.
	Coeficiente
	Prob.
	Coeficiente
	Prob.

	Intercepto
	1,360
	0,000
	1,374
	0,000
	1,507
	0,001

	Índice de Gini
	0,087
	0,910
	0,084
	0,005
	0,039
	0,328

	Escolaridade média da população
	-2,433
	0,001
	-2,173
	0,002
	-2,367
	0,003

	Proporção de empresas inovadoras
	-0,076
	0,000
	-0,070
	0,000
	-0,072
	0,000

	Renda per capita
	0,010
	0,951
	0,055
	0,725
	0,040
	0,807

	Admissões Líquidas
	0,002
	0,002
	0,002
	0,008
	0,002
	0,030

	Densidade populacional
	-0,008
	0,954
	-0,004
	0,952
	0,009
	0,893

	Crimes/habitantes
	-0,098
	0,411
	-0,098
	0,406
	-0,075
	0,539

	Emissões de CO2
	-0,178
	0,092
	-0,183
	0,086
	-0,155
	0,093

	Automóveis/habitantes
	-2,547
	0,262
	-2,147
	0,344
	-1,187
	0,624

	D¹ resíduo MQO
	
	
	0,160
	0,001
	-
	-

	D Densidade populacional
	
	
	
	
	0,103
	0,055

	D Índice de Gini
	
	
	0,066
	0,931

	D Escolaridade média da população
	
	
	-0,063
	0,001

	D Proporção de empresas inovadoras
	
	
	
	
	0,001
	0,979

	D Renda per capita
	
	
	
	0,003
	0,001

	D Admissões Líquidas
	
	
	
	-0,095
	0,669

	D Emissões de CO2
	
	
	
	0,030
	0,832

	D Automóveis/habitantes
	
	
	
	0,144
	0,719

	D Crimes/habitantes
	
	
	
	-3,204
	0,171

	 Efeito Aleatório
	 
	 
	
	
	
	

	Componente da variância
	0,490
	0,000
	0,384
	0,000
	0,393
	0,000


Fonte: Elaboração própria com base nos resultados dos modelos espaciais.
¹ D de defasagem espacial.

Tabela 7: Resultados dos modelos hierárquicos sem e com efeitos espaciais para os trabalhadores qualificados

	Variáveis independentes
	Modelo Hierárquico (Modelo 8)
	Modelo com a defasagem dos resíduos
	Modelo com a defasagem das variáveis independentes

	Efeito Fixo
	Coeficiente
	Prob.
	Coeficiente
	Prob.
	Coeficiente
	Prob.

	Intercepto
	-0,632
	0,088
	-1,202
	0,001
	-2,014
	0,000

	Índice de Gini
	1,010
	0,159
	0,102
	0,014
	0,892
	0,253

	Escolaridade média da população
	-0,091
	0,000
	-0,083
	0,174
	-0,046
	0,010

	Proporção de empresas inovadoras
	0,469
	0,003
	0,332
	0,026
	0,028
	0,010

	Renda per capita
	0,002
	0,006
	0,010
	0,019
	0,043
	0,055

	Admissões líquidas
	-
	-
	0,095
	0,119
	0,026
	0,053

	Densidade populacional
	0,119
	0,000
	0,119
	0,028
	0,069
	0,065

	Crimes/habitantes
	-0,092
	0,050
	2,062
	0,026
	-0,239
	0,061

	Emissões de CO2
	-0,160
	0,216
	-0,050
	0,375
	-0,190
	0,370

	Automóveis/habitantes
	3,115
	0,193
	-0,154
	0,235
	0,134
	0,530

	D do resíduo MQO
	
	
	0,143
	0,001
	-
	-

	D Densidade populacional
	
	
	
	
	0,031
	0,084

	D Índice de Gini
	
	
	
	1,608
	0,094

	D Escolaridade média da população
	
	
	
	-0,780
	0,060

	D Proporção de empresas inovadoras
	
	
	
	
	1,265
	0,000

	D Renda per capita
	
	
	
	0,001
	0,005

	D Admissões Líquidas
	
	
	
	0,002
	0,713

	D Emissões de CO2
	
	
	
	0,190
	0,006

	D Automóveis/habitantes
	
	
	
	0,134
	0,461

	D Crimes/habitantes
	
	
	
	-3,239
	0,360

	Efeito Aleatório
	 
	 
	 
	 
	
	

	Componente da variância
	0,422
	0,000
	0,357
	0,000
	0,319
	0,000


         Fonte: Elaboração própria com base nos resultados dos modelos espaciais.
Na Tabela 6 percebe-se que a defasagem espacial dos resíduos é significativa para os trabalhadores não qualificados, indicando que há um componente espacial não observado nos dados. O componente da variância diminuiu e o modelo passou a explicar 21,6%
 da variância do intercepto, sendo que o modelo 8 (sem componente espacial) explicava 14,8% (vide Tabela 1).  Com respeito aos sinais e significância das variáveis, não houve mudanças com o acréscimo da defasagem do erro, apenas o Gini passou a ser significativo.

 Ao se acrescentar as características dos vizinhos, destaca-se que o nível de desigualdade de renda e a densidade populacional afetam positivamente a mobilidade, ao passo que tais variáveis do próprio município de destino do migrante não influenciam sua decisão. Isso sugere que, em relação a algumas variáveis econômicas, o migrante não qualificado observa uma extensão territorial maior do que a do próprio município para onde se dirige. Outras variáveis, como a proporção de empresas inovadoras do próprio município de destino e de seus vizinhos, mantêm influência negativa sobre a decisão de mobilidade. O modelo tem um componente da variância ligeiramente maior do que o que inclui a defasagem do erro (0,393 > 0,384), indicando que o padrão espacial manifestado no termo de erro é dado por efeitos não-modelados que não são distribuídos aleatoriamente no espaço. 
No que diz respeito aos indivíduos qualificados (Tabela 7), a inclusão dos efeitos espaciais também diminuiu o impacto de algumas variáveis contextuais. Com a inclusão da defasagem dos resíduos, o coeficiente do índice de Gini, renda per capita e crimes por habitante passam a ser significativos. Diferente do resultado para trabalhadores não qualificados, as características dos municípios vizinhos são significativas, em sua maioria, para a amostra de indivíduos qualificados. A probabilidade de mobilidade é maior se o município de destino está rodeado por municípios com alta proporção de empresas inovadoras na sua economia e baixa criminalidade, assim como renda per capita mais alta. O modelo hierárquico-espacial de erro explica 15,4 % da variância do intercepto, enquanto que o modelo de defasagens explica 24,4%.

A partir desses resultados pode-se concluir que as variáveis de nível 2 possuem efeito direto e indireto sobre a probabilidade de mobilidade. O efeito direto seria o impacto na probabilidade de mobilidade decorrente de mudanças nas variáveis contextuais no município de destino. Já o efeito indireto seria o impacto decorrente de mudanças das variáveis contextuais nos municípios vizinhos ao de destino.
5. Conclusão
Os estudos de migração têm destacado o papel tanto dos fatores que tem relação direta com o indivíduo, como também dos fatores relacionados com o ambiente social e geográfico. Dessa forma, uma análise ideal dos determinantes da migração deve levar em conta fatores pessoais e do contexto no qual o indivíduo está inserido. O objetivo desse trabalho foi determinar quais as características do indivíduo que condicionam sua mobilidade espacial e qual o papel que os fatores contextuais desempenham na definição dos fluxos e no padrão dessa mobilidade espacial, e mais especificamente, se os trabalhadores qualificados se movem pelas mesmas razões que os trabalhadores em geral.

A análise do modelo hierárquico mostrou que os determinantes individuais da mobilidade são todos estatisticamente significativos tanto para a amostra de trabalhadores não qualificados como para os qualificados. A experiência do trabalhador limita a mobilidade entre os municípios e, com isso, o conhecimento tácito incorporado nesses indivíduos é menos provável de se transportar. Já o salário no destino tem impacto positivo sobre a mobilidade. Ser mulher diminui a probabilidade de se deslocar entre municípios, assim como ter mais de 45 anos ou menos de 30 anos, relativo às pessoas na faixa dos 30 a 45 anos. Com a inclusão das variáveis de contexto, a variância explicada do modelo de trabalhadores não qualificados é de 15% enquanto para os trabalhadores qualificados é de 18%. 
A dependência espacial foi adicionada ao modelo hierárquico na forma de erro e defasagens espaciais das variáveis de contexto. Os resultados dessa análise hierárquica-espacial revelaram que a decisão de mobilidade do indivíduo, principalmente do qualificado, é influenciada de várias formas por fatores de escalas diversas, sejam eles relacionados ao indivíduo, à sua ocupação, aos municípios de destino, assim como às características gerais da vizinhança do município de destino.

Ao se aplicar a modelagem multinível pretendia-se captar o efeito das variáveis de contexto sobre a probabilidade de mobilidade, dado que os fatores individuais estariam controlados. Os resultados indicam que os migrantes qualificados são atraídos para cidades cuja economia possui capacidade de geração de emprego, assim como para aquelas que têm uma parcela relevante de seu produto determinado por empresas altamente inovativas e exportadoras. 
Muitas perguntas surgem a partir desses resultados, e há muitos caminhos possíveis para trabalhos futuros. Por exemplo, embora um grande número de pessoas do mercado formal de trabalho migrem e mudem de emprego, nem todas as empresas são igualmente afetadas por essas migrações. Logo, cabe ainda analisar quantas e quais empresas recebem trabalhadores qualificados e de quais empresas saem esses indivíduos, além de incluir variáveis que indiquem a presença de áreas de excelência tecnológica para captar o efeito desses clusters inovativos na mobilidade espacial de trabalhadores qualificados.
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� Ressalta-se que há diferenças conceituais entre migração e mobilidade espacial. A migração pode ser tomada como a transferência de uma pessoa de um espaço geográfico para outro com a intenção de ficar no destino por um tempo determinado, como um ano, segundo o critério definido pelas Nações Unidas. No que se refere à mobilidade, esta não significa uma mudança geográfica, como de um país para outro. Alguns autores definem mobilidade como o número de empregados que mudaram de local de trabalho no período analisado (NÅS et al., 2001 e GRAVERSEN e FRIIS-JENSEN, 2001). 


� Esses resultados não são apresentados nessa versão do artigo, mas podem ser mostrados sob requisição.


� O valor 0,490 é o componente da variância do modelo hierárquico sem variáveis de contexto (Tabela 1) e o valor 0,384 é o componente da variância do modelo hierárquico com a defasagem do erro (Tabela 6).
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